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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CAUTELAR — EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE   — ACOLHIMENTO  VISANDO  O 
AFASTAMENTO DE MULTA COMINATÓRIA  — IRRESIGNAÇÃO 
— SÚMULA Nº 372 DO STJ — APLICAÇÃO IMEDIATA — MULTA 
COMINATÓRIA — NÃO OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA — 
POSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇÃO  OU  SUPRESSÃO  — 
PROVIMENTO NEGADO.

— Não  havendo  limite máximo de valor para a multa,  tomando-se em conta  sua  
natureza  jurídica  e  a própria mens legis do instituto (CPC,  art. 461, § 6°), reconhece o  
STJ ser lícito ao magistrado, de ofício  ou  a requerimento das partes, alterar o montante  
a qualquer tempo,  inclusive  na fase de execução, quando modificada a situação para  a  
qual foi imposta. Isto porque não há falar em coisa julgada material, estando perante  
meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado.(REsp 1186960/MG, Rel. Ministro  
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 05/04/2016)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório nos termos do voto 
relator. 

RELATÓRIO. 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por José Augusto Dantas em face da 
sentença de fls. 320/323, que acolheu a exceção de pré-executividade “para afastar a multa diária  
outrora aplicada.”

Inconformado, a recorrente postula a reforma da sentença, afirmando que o 
o teor da súmula 372 do STJ, que impede à aplicação de multa diária nos casos de exibição de 
documento, só tem incidência nos casos posteriores a edição da referida súmula (30.09.2009), o que 
não se vislumbra  nos autos.



Alega  ainda,  que  “a  sentença  foi  proferida  em  07  de  março  de  2007,  
fixando multa em caso de descumprimento, e, apesar dos inúmeros recursos interpostos pela parte  
apelada,  em nenhum deles  se  questionou a aplicação da referida multa,  tendo precluso  o seu 
direito, estando à determinação transitado em julgado.” Por fim, requer o provimento do recurso, 
para  que  a  sentença  ora  impugnada  seja  reformada,  acolhendo-se  assim,  a  exceção  de  pré-
executividade.

Contrarrazões às fls.344/348.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 

opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso. (fls.375/377) 

É o relatório. 

Decido. 

Em síntese,  a  apelante  ajuizou  ação  cautelar,  afirmando  ser  portador  de 
vários cheques emitidos por terceiros, sendo estes correntistas do Banco Sudameris (adquirido pelo 
Banco Real) e pelo Banco Real. Ocorre que todos os referidos títulos de crédito foram sustados, não 
sabendo o promovente até o presente momento,  o motivo para da sustação dos cheques. Dessa 
forma, requereu judicialmente que o promovido apresentasse os documentos que derem azo ao não 
recebimento dos valores emitidos nos títulos de crédito ora em discussão.

O juízo monocrático acolheu a exceção de pré-executividade “para afastar 
a multa diária outrora aplicada.” (fl.320/323)

Pois bem.

O primeiro argumento do recorrente é o de que o teor da súmula 372 do 
STJ, que impede à aplicação de multa diária nos casos de exibição de documento, só tem incidência 
nos casos posteriores a edição da referida súmula (30.09.2009), o que não se vislumbra  nos autos.

No que pese a edição da súmula em questão de fato ter sido editada em 
30.09.2009, esta,  nada mais  é do que a  reiteração de posicionamentos do Superior  Tribunal de 
Justiça,  o  que  significa  dizer  que  antes  mesmo  da  edição  da  referida  súmula,  já  existiam 
posicionamentos dentro daquele Sodalício, pugnando pelo não cabimento de multa cominatória em 
ações de exibição de documento, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
- NECESSIDADE - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - MULTA COMINATÓRIA 
-  FIXAÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  PRECEDENTES  -  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO  AGRAVADA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS  -  AGRAVO 
IMPROVIDO.  (AgRg  no  REsp  1073505/PR,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 16/12/2008  )  

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  TUTELA  CAUTELAR.  ATRASO.  MULTA  COMINATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.(AgRg no Ag 
914.822/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/08/2008, DJe 08/09/2008)

Ademais,  conforme  entendimento  do  Jurista  e  Ministro  Ives  Gandra,  as 
súmulas  possuem aplicação  imediata  aos  casos  concretos  em andamento,  haja  vista  como dito 



acima, serem a cristalização do entendimento pacificado nos tribunais. 

A respeito do tema, assim posicionou-se o Ministro Ives Gandra:

AGRAVO REGIMENTAL -  SÚMULA -  APLICAÇÃO IMEDIATA.  As súmulas  têm 
aplicação  imediata  aos  casos  concretos,  e  em  andamento,  porque  cristalizam 
entendimento já pacífico no órgão julgador ou revêem posicionamento anterior da 
Corte, superando, portanto, posicionamento antigo. Excetuados os casos de aplicação 
de lei processual nova e de alteração do direito material decorrente de comando de 
lei, deve ser aplicado o conteúdo do Enunciado ao processo em curso. (TST - AG-RR: 
3418157619975015555 341815-76.1997.5.01.5555, Relator: Ives Gandra Martins Filho, 
Data de Julgamento: 23/02/2000,  4ª Turma,, Data de Publicação: DJ 07/04/2000.)

Em outro  ponto  do  seu  recurso  apelatório,  o  recorrente  afirma  que,“a 
sentença foi proferida em 07 de março de 2007, fixando multa em caso de descumprimento, e,  
apesar dos inúmeros recursos interpostos pela parte apelada, em nenhum deles se questionou a  
aplicação da referida multa, tendo precluso o seu direito, estando à determinação transitado em 
julgado.”

Ora, é sabido que a fixação de multa cominatória não faz coisa julgada, 
podendo sendo lícito ao magistrado, alterá-lá ou até mesmo suprimí-la, não havendo assim que se 
falar em malversação de qualquer instituto processual.

A respeito  do tema assim vem se pronunciando o Superior  Tribunal  de 
Justiça:

Não   havendo   limite  máximo  de  valor  para  a  multa,  tomando-se  em  conta   sua  
natureza  jurídica  e  a própria mens legis do instituto (CPC,  art. 461, § 6°), reconhece  
o STJ ser  lícito  ao magistrado,  de ofício  ou  a  requerimento das partes,  alterar  o  
montante a qualquer tempo,   inclusive  na fase de execução,  quando modificada a  
situação para  a  qual foi imposta. Isto porque não há falar em coisa julgada material,  
estando  perante  meio  de  coerção  indireta  ao  cumprimento  do  julgado.(REsp 
1186960/MG, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  
15/03/2016, DJe 05/04/2016)

PROCESSO  CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  MULTA  DIÁRIA. 
PROPORCIONALIDADE.  FATO  NOVO.  AUSENTE.  DESCASO  DO  DEVEDOR. 
REVISÃO, A QUALQUER TEMPO. NÃO CABIMENTO. ARTS. ANALISADOS: 461, 
§§ 4º e 6º,  DO CPC. 1.  Agravo de instrumento interposto no Tribunal  de origem em 
15/5/2008. Recurso especial concluso ao Gabinete em 30/9/2013. 2. A multa do art. 461, 
§ 4º do CPC não faz coisa julgada material e pode ser revista a qualquer tempo pelo 
Juiz,  inclusive  de  ofício,  quando  se  modificar  a  situação  em  que  foi  cominada. 
Precedentes. 3. Se o único obstáculo ao cumprimento de determinação judicial para a 
qual havia incidência de multa diária foi o descaso do devedor, não é possível reduzi-
la,  pois  as  astreintes  têm por objetivo,  justamente,  forçar  o  devedor renitente  a 
cumprir sua obrigação. Precedentes. 4. Recurso especial provido. (REsp 1383779/SC, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
01/09/2014)

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  apelo, mantendo  a  sentença 
vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator),  o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz,  a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes.



Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada. 

João Pessoa, 18 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por José Augusto Dantas em face da 
sentença de fls. 320/323, que acolheu a exceção de pré-executividade “para afastar a multa diária  
outrora aplicada.”

Inconformado, a recorrente postula a reforma da sentença, afirmando que o 
o teor da súmula 372 do STJ, que impede à aplicação de multa diária nos casos de exibição de 
documento, só tem incidência nos casos posteriores a edição da referida súmula (30.09.2009), o que 
não se vislumbra  nos autos.

Alega  ainda,  que  “a  sentença  foi  proferida  em  07  de  março  de  2007,  
fixando multa em caso de descumprimento, e, apesar dos inúmeros recursos interpostos pela parte  
apelada,  em nenhum deles  se  questionou a aplicação da referida multa,  tendo precluso  o seu 
direito, estando à determinação transitado em julgado.” Por fim, requer o provimento do recurso, 
para  que  a  sentença  ora  impugnada  seja  reformada,  acolhendo-se  assim,  a  exceção  de  pré-
executividade.

Contrarrazões às fls.344/348.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 

opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso. (fls.375/377) 

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 26 de setembro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o relatório. 
	Decido. 

